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MENSAGEMN° ~j r DE ~ DE - ~. DE2021

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida áprovação, atendidos
os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “AU
TORIZA O PODER EXECUTIVO A PROMOVER AÇAO COMPARTILHADA EN
TRE O ESTADO DO CEARÁ E O MUNICÍPIO DE FORTALEZA, PARA. POR
MEIO DA CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO SETOR, EVITAR O AUMENTO, NO
ANO DE 2021, DA TARiFA COBRADA DO USUÁRIO DO SERVIÇO DE TRANS
PORTE COLETIVO URBANO REGULAR DA CAPITAL, E DÁ OUTRAS PROVI
DENCIAS”.

O Estado do Ceará e o Município de Fortaleza, durante toda a pandcmia, têm
atuado em parceria tanto na adoção dc medidas voltadas ao enfrentamento direto da Covid
19, quanto no estabelecimento de relevantes ações buscando amenizar ao máximo o impacto
social e econômico gerado pela pandernia para a população, especialmente para aqueles em
situação de maior vulnerabilidade social.

Foi assim que, juntos, Estado e Município de Fortaleza, promoveram inúme
ras ações para estruturação de suas unidades de saúde, adquirindo vários equipamentos e in
sumos para os cuidados dos pacientes, abrindo novos leitos, inclusive dc UTI, e aumentando
também o corpo de profissionais da saúde com atuação na linha de frente de combate ao vi
ras.

Outro exemplo dc importante medida fruto da parceria entre Estado e Muni
cípio de Fortaleza se tem na Lei Estadual n° 17.399, de 2021, através da qual o Poder Execu
tivo estadual recebeu autorização legislativa para a celebração de parceria com o Município
de Fortaleza destinada ao aumento da frota de ônibus do transporte urbano da Capital, espe
cialmente em horários de pico, evitando ao máximo as aglomerações nesse serviço e, por
conseguinte, a proliferação da Covid-19.

Dando continuidade a essa importante política dc parceria, e reforçando, mais
uma vez, o propósito do Governo do Estado de buscar sempre amenizar o impacto social ge
rado pela pandemia para a população cearense, apresenta-se este Projeto de Lei com a previ
são de nova ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza, desta
feita objetivando, através da concessão de subsídio, evitar, neste ano de 2021, período ainda
delicado de enfrentamento da Covid-19, o aumento da tarifa cobrada do usuário do serviço ()
de transporte coletivo urbano regular da Capital.
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13
CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de con
ferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto
de elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza,

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

aos de _____________ de2021

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNA~OR DO ESTADO DO CEARÁ

.3
-À
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CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PRO
MOVER AÇÃO COMPARTILHADA ENTRE
O ESTADO DO CEARÁ E O MUNICÍPIO DE
FORTALEZA, PAPA, POR MEIO DA CON
CESSÃO DE SUBSÍDIO AO SETOR, EVITAR
O AUMENTO, NO ANO DE 2021, DA TARIFA
COBRADA DO USUAR1O DO SERVIÇO DE
TRANSPORTE COLETIVO URBANO REGU
LAR DA CAPITAL, E DÁ OUTRAS PROVI
DÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Ad. 1° Buscando amenizar as adversidades sociais geradas pela pandemia da Covid-19, fica
o Poder Executivo, nos termos desta Lei, autorizado a promover ação compartilhada entre o
Estado do Ceará e o Município de Fortaleza, buscando, através da concessão de subsídio aos
operadores do setor, evitar o aumento, no exercício de 2021, da tarifa cobrada do usuário do
serviço de transporte coletivo urbano regular da Capital.
§ 10 A ação compartilhada será formalizada através de convênio a ser firmado entre o Estado
e o Município de Fortaleza, no qual serão previstos, além das obrigações entre as partes, o
prazo de vigência da parceria e os valores a cargo de cada pactuante para atendimento do
disposto no “caput”, deste artigo.
§ 2° Os recursos sob a responsabilidade do Estado, nos termos do convênio previsto no § 1~,
deste artigo, serã~i transferidos ao Município de Fortaleza, que adotará as providências cabí
veis junto aos concessionários do serviço para a implementação do subsidio.

Ad. 2° Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, trans
ferir ou utilizar, total ou parcialmcntc, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária do exercí
cio de 2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura
programática vigente para a consecução dos fins desta Lei.

Ah. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta dc dotações consignadas no or
çamento do Poder Executivo, o qual será suplementado, se necessário.

Ad. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de _______ de2O2l.

Camilo Sobretra de Santana
GOVERNA’ OR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
13/05/2021

LIDO NA 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13
DE MAIO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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O
ia~mhk1aiq~hdatha

do L~tado do 1~eará

Requerimento N°: 1840 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 13 de Maio de 2021

-REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

,h~&z_-_- ~/1~_~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 60/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.663 — Autoria do Poder Executivo — Acresce dispositivos às Leis n.° 16.318,
de 14 de agosto de 2017, e n.° 15.990, de 22 de março de 2016, e dá outras providências.

- Mensagem n° 61/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.664— Autoria do Poder Executivo — Acresce dispositivos à Lei n.° 9.826, de 14
de maio de 1974.

- Mensagem n° 62/2021 - Oriundo da Mensagem N* 8.666 — Autoria do Poder Executivo — Autoriza o Poder Executivo a promover
ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o município de Fortaleza, para, por meio da concessão de subsídio ao setor, evitar o
aumento, no ano de 2021, da tarifa cobrada do usuário do serviço de transporte coletivo urbano regular da capital, e dá outras
providências.

Justificativa:
Justifica-se a solicitação da urgência, em virtude da pandemia que assola o nosso país, em especial o Estado do Ceará,
necessitando de medidas urgentes.
A mensagem n° 60 tem o sentido de viabilizar a disponibilização de vagas na estrutura da Pefoce — Polícia Forence do Estado do
Ceará, possibilitando a entrada de novos integrantes que somarão esforços às forças de segurança;
A mensagem n° 61 traz para a Lei entendimento já aplicado no âmbito da União sobre a prescrição em processos disciplinares,
nesse caso muitos processos disciplinares poderão ter a pena prescrita caso não aprovemos esta Lei, afora os riscos de diversos
questionamentos judiciais e responsabilização administrativa que poderão ocorrer;
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ik’~ernb1eia I4i~Jatin~

do E~itadu do Cturú

Requerimento N°: 1840 / 2021

Já a mensagem n° 62 autoriza o Estado do Ceará, juntamente com o Município de Fortaleza, conceder subsidio aos operadores de
transporte coletivo, buscando evitar, no ano de 2021, o aumento do valor da tarifa cobrada aos usuários desse tipo de transporte.
Sala das Sessões, 13 de Maio de 2021

6tESAR FILHO
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11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
18/05/2021

PARECER

 

Mensagem n° 8.666, de 12 de maio de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição nº 62/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A PROMOVER AÇAO COMPARTILHADA ENTRE O ESTADO DO CEARÁ E O
MUNICÍPIO DE FORTALEZA, PARA, POR MEIO DA CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO SETOR,
EVITAR O AUMENTO, NO ANO DE 2021, DA TARIFA COBRADA DO USUÁRIO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO REGULAR DA CAPITAL, E DÁ OUTRAS PROVI
DENCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

O Estado do Ceará e o Município de Fortaleza, durante toda a pandemia, têm atuado em
parceria tanto na adoção de medidas voltadas ao enfrentamento direto da Covid 19, quanto
no estabelecimento de relevantes ações buscando amenizar ao máximo o impacto social e
econômico gerado pela pandemia para a população, especialmente para aqueles em situação
de maior vulnerabilidade social.
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Foi assim que, juntos, Estado e Município de Fortaleza, promoveram inúmeras ações para
estruturação de suas unidades de saúde, adquirindo vários equipamentos e insumos para os
cuidados dos pacientes, abrindo novos leitos, inclusive de UTI, e aumentando também o
corpo de profissionais da saúde com atuação na linha de frente de combate ao vírus.

 

Outro exemplo de importante medida fruto da parceria entre Estado e Município de
Fortaleza se tem na Lei Estadual n° 17.399, de 2021, através da qual o Poder Executivo
estadual recebeu autorização legislativa para a celebração de parceria com o Município de
Fortaleza destinada ao aumento da frota de ônibus do transporte urbano da Capital,
especialmente em horários de pico, evitando ao máximo as aglomerações nesse serviço e, por
conseguinte, a proliferação da Covid-19.

 

Dando continuidade a essa importante política de parceria, e reforçando, mais uma vez, o
propósito do Governo do Estado de buscar sempre amenizar o impacto social gerado pela
pandemia para a população cearense, apresenta-se este Projeto de Lei com a previsão de
nova ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza, desta feita
objetivando, através da concessão de subsídio, evitar, neste ano de 2021, período ainda
delicado de enfrentamento da Covid-19, o aumento da tarifa cobrada do usuário do serviço
de transporte coletivo urbano regular da Capital. (grifo inexistente no original)

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

Não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto de lei
complementar, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento
Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei complementar, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in
:verbis
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Acerca do tema da proposição, verifica-se que a propositura intenciona, através da concessão de subsídio
ao Município de Fortaleza, evitar, neste ano de 2021, período ainda delicado de enfrentamento da
Covid-19, o aumento da tarifa cobrada do usuário do serviço de transporte coletivo urbano regular da
Capital – o que, frise-se, se mostra compatível com o mandamento oriundo da Constituição do Estado do
Ceará. Senão, vejamos:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguinte princípios:

 

V - colaboração e cooperação com os demais entes que integram a Federação, visando ao
desenvolvimento econômico e social de todas as regiões do país e de toda a sociedade
brasileira;

 

Dessume-se, ademais, do enunciado da Lei Maior, que compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre orçamento, proteção e defesa da saúde, dentre outros, ipsis

:litteris

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

II - ;orçamento
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XII - previdência social, proteção e defesa da ;  saúde

 

Com efeito, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos
Sociais, assim dispostos: “São direitos sociais a educação, a , o trabalho, a moradia, o lazer, asaúde
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a , naassistência aos desamparados
forma desta Constituição.” Por mais que referida norma constitucional tenha caráter programático, parece
evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática.

 

Por conseguinte, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o
assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

 

Noutra abordagem, analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar o presente projeto de lei, tem-se que
a Constituição Federal (e, por simetria, a Constituição Estadual), assegura a independência dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário, :verbum ad verbum

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário.

 

Como se sabe, nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em
regra constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

 

Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal reserva, em algumas hipóteses, a possibilidade de dar
início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a
conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado.

 

No caso, a propositura em foco obedece ao quesito da iniciativa, estando em conformidade com a
exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência
para propor projeto de lei relativotema retratado na presente proposição, tal como se vê, também, na
CF/88. Vejamos:

 

CF/88, art. 61.(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios; (grifo nosso)
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CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais. (grifos inexistentes no original)

 

O projeto em análise guarda também fundamento na Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que
assim reza, nos artigos adiante evidenciados:

 

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a
Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e
efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial;

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1ºO Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com
os demais Poderes e os outros níveis de Governo.

§ 2ºAs ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos inexistentes no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício , o envio de projetos de leida indirizo generale di governo
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.
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Para tanto, o repasse de subsídios para a Prefeitura de Fortaleza, com o fim de evitar, nesse ano de 2021,
o aumento de tarifa de ônibus nesta Capital, intermedeiam os interesses do Estado em prol da sociedade e
se mostra salutar, além de juridicamente possível.

 

Por fim, o art. 49, XXV, da Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece ser da competência
exclusiva da Assembleia Legislativa “autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos e
referendar convênios e acordos celebrados com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento.”

 

Destarte, não há dúvida da competência do Chefe do Poder Executivo Estadual para o envio da presente
proposição, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Em face do exposto, entendemos que a Mensagem n° 8.666, de 12 de maio de 2021, de autoria do Chefe
do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e
de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 18 de
maio de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 13/05/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
18/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 62/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.666, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROMOVER
AÇAO COMPARTILHADA ENTRE O ESTADO DO
CEARÁ E O MUNICÍPIO DE FORTALEZA, PARA,
POR MEIO DA CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO
SETOR, EVITAR O AUMENTO, NO ANO DE 2021,
DA TARIFA COBRADA DO USUÁRIO DO
SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO
REGULAR DA CAPITAL, E DÁ OUTRAS PROVI
DENCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.666, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 62/2021
qual autoriza o Poder Executivo a promover ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o município de
Fortaleza, para, por meio da concessão de subsídio ao setor, evitar o aumento, no ano de 2021, da tarifa
cobrada do usuário do serviço de transporte coletivo urbano regular da capital, e dá outras providencias.

16 de 38



Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O Estado do Ceará e o Município de
Fortaleza, durante toda a pandemia, têm atuado em parceria tanto na adoção de medidas voltadas
ao enfrentamento direto da Covid 19, quanto no estabelecimento de relevantes ações buscando
amenizar ao máximo o impacto social e econômico gerado pela pandemia para a população,
especialmente para aqueles em situação de maior vulnerabilidade social.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza o Poder Executivo a promover açao compartilhada entre o estado do Ceará e
o município de Fortaleza, para, por meio da concessão de subsídio ao setor, evitar o aumento, no ano de
2021, da tarifa cobrada do usuário do serviço de transporte coletivo urbano regular da capital, e dá outras
providencias.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 62/2021
oriunda da Mensagem nº 8.666, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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a
AssembleiaL~gislafiva

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n°j /2021 à Mensagem n°62/2021.

Adiciona dispositivo à Proposição 62/2021, de
autoria do Poder Executivo, oriunda da
Mensagem 8666 de 12 de maio de 2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA;

Artigo 1° — Adiciona o artigo 2°, caput e parágrafo único, à. Proposição n° 62/2021, que Pas~a a
vigorar com a seguinte redação. renumerando os demais:

“Art~ 2° Deverão constar em local específico no Portal da Transparência as informações
relativas aos -repasses financeiros feitos pelo Estado do Ceará ao Município de Fortaleza,
devendo ser discriminado o montante transferido.
Parágrafo único O convênio a sei’ celebrado disporá sobre a obrigação por parte do Município
de Fortaleza de tomar medidas atinentes ã garantia da transparência tia sua execução,
inclusive com a idivulgação em Portal da -, Transparência próprio das verbas estaduais
repassadas aos operadores do serviço a título de ~ubsidio.” (AC)

Artigo 2°-— Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

• Sala das Sessões da Assembleia Legislai o Estado do Ceará, em 18 de maio de 2021.

Rejato Roseno
Deputado Estadual - PSOLS/CE

JUSTIFJCÁTIVA

A emenda -proposta possui cónio finalidade a efetivação cIo principio constitucional da.

transparência na utilização dos recursos públicos no Estado do -Cõará. - -

Objetiva—se assim garantir mecanismos que possibilitem o pleno acesso e o controle social

sobre os recursos públicos a serem empregados na coiicessão de subsídios aos operadore~ do

serviço de transporte urbano regular de Fortaleza. -

Destaca-se que previsão Semelhante à pro~posta nesta emenda está contida no artigo 2° da Lei

n° 17.399 de03 demarço de 2021. oriunda da Proposição n°21/2021 e que autorizou ç Estádo do

Ceará a promover ação conjunta com Õ Município de Fortaleza com vistas à expansão da frota de

ônibus do serviço de transporte público regular da capital. Tal previsão foi frutoda’ emenda aditiva
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O
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará
n°3/2021 à Proposição n°21/2021..

No que diz respeito à proposta. contida 110 parágrafo único, tem-se como escopo, além (lo ,~á

exposto, reforçar a regra do art. 33 da Lei Complementar a° 119 de 28 de dezembro de 201 2, a qual

disciplin.a o dever de .pubÍieidade hos convênios realizados pelo Poder Público Estadual nos

seguintes termos: ‘

AtÉ’. 33. Os eonvenentes deverão disponibilizar ao cidadão, na rede mundial
de computadores e em sua sede. informações referentes à parcela dos
récursos financeiros recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das
prestações de contas’ a que estejam legaln~ente obrigados, nos ternrns da Lei
Estadual n° 15.175, de 28 de junho de 2012.

Vê-se que a eruen~a reforça a disposição já comida no ordenamento jurídico estadual

buscando dar-lhe efetividade. Desse modo, busca-se contribuir para o aperfeiçoamento dos

mecanismos de transparência na utilização dos recursos públicos no âmbito do Estado do Ceará.

Sala das Sessõe~s, 1 g de maio de

‘Deputado Estadual - PSOL/CE
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

39ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA    Data 19/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
20/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nº 01

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
24/05/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO,
TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 62/2021 E EMENDA Nº 01/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.666, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROMOVER
AÇAO COMPARTILHADA ENTRE O ESTADO DO
CEARÁ E O MUNICÍPIO DE FORTALEZA, PARA,
POR MEIO DA CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO
SETOR, EVITAR O AUMENTO, NO ANO DE 2021,
DA TARIFA COBRADA DO USUÁRIO DO
SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO
REGULAR DA CAPITAL, E DÁ OUTRAS PROVI
DENCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.666, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 62/2021
qual autoriza o Poder Executivo a promover ação compartilhada entre o estado do Ceará e o município de
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Fortaleza, para, por meio da concessão de subsídio ao setor, evitar o aumento, no ano de 2021, da tarifa
cobrada do usuário do serviço de transporte coletivo urbano regular da capital, e dá outras providencias,
bem como sua emenda nº 01/2021.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “O Estado do Ceará e o Município de
Fortaleza, durante toda a pandemia, têm atuado em parceria tanto na adoção de medidas voltadas
ao enfrentamento direto da Covid 19, quanto no estabelecimento de relevantes ações buscando
amenizar ao máximo o impacto social e econômico gerado pela pandemia para a população,
especialmente para aqueles em situação de maior vulnerabilidade social.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 19 de
maio de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza o Poder Executivo a promover ação compartilhada entre o estado do Ceará e
o município de Fortaleza, para, por meio da concessão de subsídio ao setor, evitar o aumento, no ano de
2021, da tarifa cobrada do usuário do serviço de transporte coletivo urbano regular da capital, e dá outras
providencias.

A matéria autoriza o Estado do Ceará, juntamente com o Município de Fortaleza, conceder subsidio aos
operadores de transporte coletivo, buscando evitar, no ano de 2021, o aumento do valor da tarifa cobrada
aos usuários desse tipo de transporte. Esse será feito por intermédio de convênio, onde se fixará os
valores e demais deveres e obrigações. O Estado repassará os valores ao município, que procederá ao
pagamento do subsidio. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além
disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Em relação a emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, entendemos que esta agrega a
Mensagem, visando dar maior transparência aos atos administrativos do Poder Público.

Diante do exposto em relação à , oriunda da Mensagem nº 8.666, propostaMENSAGEM N° 62/2021
pelo Poder Executivo, bem como à , apresentamos o EMENDA Nº 01/2021 PARECER FAVORÁVEL
à regular tramitação da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

27 de 38



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CVTDU E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  24/05/2021 12:08:51  Data da assinatura:  24/05/2021 12:09:45

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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      30ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 19/05/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE VIAÇÃO,
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DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Aditiva 01/2021.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
01/06/2021

 

 

PARECER À EMENDA ADITIVA Nº 01/2021 DO PROJETO DE LEI
Nº 62/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.666, QUE AUTORIZA
O PODER EXECUTIVO A PROMOVER AÇÃO COMPARTILHADA
ENTRE ESTADO DO CEARÁ E O MUNICÍPIO DE FORTALEZA
PARA, POR MEIO DA CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO SETOR,
EVITAR O AUMENTO, NO ANO DE 2021, DA TARIFA COBRADA
DO USUÁRIO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO
URBANO REGULAR DA CAPITAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

I – RELATÓRIO

A Emenda Aditiva nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, adiciona o art. 2º ao Projeto de
Lei nº 59/2021.

 

 

II – ANÁLISE

A Emenda nº 01/2021 ora em análise tem por objetivo fazer constar do Portal da Transparência as
informações relativas aos repasses financeiros feitos pelo Estado do Ceará ao Município de Fortaleza em
razão do subsídio ao transporte coletivo urbano objeto da Proposição em comento, conferindo maior
observância e efetivação ao princípio Constitucional da transparência na utilização dos recursos públicos
no Estado do Ceará.
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Dessa forma, a Emenda em comento tem por objetivo alterar o Projeto de Lei, de forma a melhorar e
tornar mais transparente a Proposição, não ocorrendo nenhuma alteração material ilegal em seu conteúdo,
nem restado delas qualquer violação às competências constitucionalmente estabelecidas.

 

 

 

III – VOTO

 

Ante o exposto, ofertamos PARECER FAVORÁVEL à Emenda Aditiva nº 01/21.

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  02/06/2021 07:14:15  Data da assinatura:  02/06/2021 07:14:49

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

40ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA    Data 19/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/06/2021 09:03:49  Data da assinatura:  02/06/2021 09:16:52

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
02/06/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 8ª (OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE MAIO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
• do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E VINTE E CINCO

AUTORJZA O PODER EXECUTIVO A PROMÓVER
• AÇÃO COMPARTIL~4j)~ ENTRE O ESTADO DO

CEARÁ E .0 MUNICÍPIO DE FORTAJ~EzA, PARA,
POR MEIO DA CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO
SETOR, EVITAR .0 AUMENTO, NO ANO DE 2021,

• DA TARIFA COBRADA DO USUÁRIO Do

SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO
REGULAR DA CAPITAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA: /

Art. 1.0 Buscando amenizar as adversidades sociais geradas pela pandémia da Covid
19, flça o Podeii Executivo, nós termos de$a Lei, autorizado a promover ação compartilhada entre o
Estado do Ceará e o Município de Fortaleza; buscando, por meio da concessão de subsídio aos
operadores do setoi evitar o aumento, no exercício de 2021, da tarifa cobrada do usuário do serviço
de transporte coletivo urbano regular da Capital.

§ 1.° A ação comPartilhada será formalizãda por meio de convênio, a ser firmado entre o
Estado e o Município de Fortaleza, no qual serão previstos, além das obrigações entre às partes, o
prazo de vigência dà parceria e os valores a cargo de tada pactuante para atendimento do disposto
no caput deste artigo.

§ 2.° Os recursos sob a responsabilidade do~ Estado, nos termos do convênio; previsto no
§ 1° deste artigo serão transferidos ao Município de Fortaleza, que ádotará as pfovidências cabíveis,
junto aos concessionários do serviço, para a implementação do subsídio.

Art. 2.° Deverão constar, em local específiçó no Portal da Transparência, as
informações relativas aos repasses financeiros feitos pelo Estado do Ceará ao Município de

• Fortaleza, devendo ser discriminado o montante transferido. , -

Parágrafo único. O convênio a ser celebrado disporá sobre a obrigação por parte do
Município de Fortaleza, de tomar medidas atinentés à garantia da transparência na sua execução,
inclu~ive com a divulgação em Portal da Transparência próprio das verbas estaduais repassadas aos
operadores do serviço a título de subsídio.

Art. 3.° Fica o Poder Executivo autorizado, por meio, de decreto, a transpor, iemanejar,
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária-do exercício
de 2021, bem_como a criar ~novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática
vigente para a consecução dos fms desta Lei.

Art. 4,0 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas
no orçamento do Pc~èçExecutivo, o qual será suplementado, se necessário.

- Ad. 5.° ~stà~Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO ~4\t4SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, aos 20 de ti~~1~e 2021. • /

• • • DEP. EVANDRO LEITÃO

PRESIDENTE
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DEP. FERNANDO SANTANA
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DEP. AI. LULZ HENRIQUE
40 SECRETÁRIO
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Fortaleza, 10 de junho de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº135 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.526, 10 de junho de 2021.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROMOVER AÇÃO COMPARTILHADA ENTRE O ESTADO DO CEARÁ 
E O MUNICÍPIO DE FORTALEZA, PARA, POR MEIO DA CONCESSÃO DE SUBSÍDIO AO SETOR, EVITAR 
O AUMENTO, NO ANO DE 2021, DA TARIFA COBRADA DO USUÁRIO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 
COLETIVO URBANO REGULAR DA CAPITAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Buscando amenizar as adversidades sociais geradas pela pandemia da Covid-19, fica o Poder Executivo, nos termos desta Lei, autorizado 

a promover ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza, buscando, por meio da concessão de subsídio aos operadores do setor, 
evitar o aumento, no exercício de 2021, da tarifa cobrada do usuário do serviço de transporte coletivo urbano regular da Capital.

§ 1.º A ação compartilhada será formalizada por meio de convênio, a ser firmado entre o Estado e o Município de Fortaleza, no qual serão previstos, 
além das obrigações entre as partes, o prazo de vigência da parceria e os valores a cargo de cada pactuante para atendimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 2.º Os recursos sob a responsabilidade do Estado, nos termos do convênio, previsto no § 1º deste artigo serão transferidos ao Município de Fortaleza, 
que adotará as providências cabíveis, junto aos concessionários do serviço, para a implementação do subsídio.

Art. 2.º Deverão constar, em local específico no Portal da Transparência, as informações relativas aos repasses financeiros feitos pelo Estado do 
Ceará ao Município de Fortaleza, devendo ser discriminado o montante transferido.

Parágrafo único. O convênio a ser celebrado disporá sobre a obrigação por parte do Município de Fortaleza, de tomar medidas atinentes à garantia 
da transparência na sua execução, inclusive com a divulgação em Portal da Transparência próprio das verbas estaduais repassadas aos operadores do serviço 
a título de subsídio.

Art. 3.º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente para 
a consecução dos fins desta Lei.

Art. 4.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado, 
se necessário.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de junho de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.102, de 10 de junho de 2021. 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, AS ÁREAS E IMÓVEIS QUE 
INDICA, COM SUAS BENFEITORIAS E ACESSÕES, LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO CEARENSE DO CRATO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, inciso IV, da Constituição Estadual, e com 
fundamento no art. 5º, alínea “g” e “h”, do Decreto-Lei 3365/1941 e suas posteriores alterações. CONSIDERANDO que a Secretaria da Saúde – SESA 
tem a missão de assegurar a formulação e gestão das políticas públicas em saúde e a prestação da assistência à saúde individual e coletiva, contribuindo 
assim para a melhoria da qualidade de vida dos cearenses; CONSIDERANDO necessidade de assistir a região, garantindo o acesso aos serviços de saúde, 
possibilitando o desenvolvimento integrado das regiões circunvizinhas; CONSIDERANDO a necessidade de ampliação da infraestrutura da Rede Estadual 
de Saúde, visando a ampliação e promoção de melhorias no atendimento ao público. DECRETA:

Art.1º Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel com suas benfeitorias, acessões e outros acessórios, correspondentes 
à área total de 8.543,70 m², situados no Município do Crato/CE, conforme previsto nos Anexos I e II deste Decreto.

Parágrafo único. A desapropriação referida no “caput”, deste artigo, destinar-se-á à implantação de obras e infraestruturas de interesse da Secretaria 
de Saúde - SESA, no Município do Crato/CE.

Art.2º Caberá à Procuradoria-Geral do Estado, por meio da Comissão Central de Desapropriações e Perícias da Procuradoria do Patrimônio e do 
Meio Ambiente, proceder, por via administrativa ou judicial, a desapropriação prevista neste decreto, nos termos da Lei Complementar nº 58, de 31 de março 
de 2006, e suas posteriores alterações.

Art.3º As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta do Tesouro do Estado.
Art.4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 10 de junho de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

ANEXO I A QUE SE REFERE O DECRETO N°34.102, DE 10 DE JUNHO DE 2021 
MEMORIAL DESCRITIVO 

Inicia-se a descrição deste perímetro no Vértice P-01 com coordenadas Leste 454048,72 e Norte 9200074,26, deste, segue com azimute de 46º39’18’’’ e 
distância de 83,39 m, até o Vértice P-02 com coordenadas Leste 454109,36 e Norte 9200131,50, deste, segue com azimute de 134º51’46’’ e distância de 
104,76m, até o Vértice P-03 com coordenadas Leste 454183,62 e Norte 9200057,60, deste, segue com azimute de 227º04’53’’ e distância de 80,30 m, até o 
Vértice P-04 com coordenadas Leste 454124,81 e Norte 9200002,92, deste, segue com azimute de 313º09’10’’ e distância de 104,31 m, até o Vértice P-01, 
com coordenadas Leste 454048,72 e Norte 9200074,26, ponto inicial da descrição deste perímetro, perfazendo uma área total de 8.543,70 m². Todos os 
azimutes e distâncias, áreas e perímetros foram calculados no plano de projeção UTM, tendo como o Datum WGS84. 
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